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se configuram com um contributo no entendimento da construção do espaço geográfico, 
suas nuances e contradições. Além disso, reforça a prerrogativa da Editora Atena, na 
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Que a leitura seja convidativa!
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CAPÍTULO 6
 

MOBILIDADE URBANA: PROCESSO DE 
INTEGRAÇÃO ENTRE OS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DO VALE DO RIO CUIABÁ 
(RMVRC)

Maristene Amaral Matos
Acadêmica do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Geografia-IGHD-UFMT

Cornélio Silvano Vilarinho Neto
Docente do programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Geografia-IGHD-UFMT

RESUMO: Este artigo tem como objetivo discutir 
a mobilidade urbana e a intervenção do estado 
nas transformações urbanas no âmbito da Região 
Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá (RMVRC), 
principalmente no que se refere a integração física 
e tarifária entre os municípios metropolitanos 
de Acorizal, Chapada dos Guimarães, Cuiabá, 
Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio 
de Leverger e Várzea Grande. Foi realizada 
pesquisa para conhecer a formação histórica 
da região metropolitana do vale do rio Cuiabá, 
desde sua instituição em 2009 até o ano de 2018. 
O aumento da urbanização nas duas maiores 
cidades da RMVRC – Cuiabá e Várzea Grande 
- que nos últimos tempos apresentam taxas de 
crescimento populacional maior que as demais 
cidades metropolitanas, e a falta de transporte 
coletivo de qualidade que atenda a demanda 
existente, fomentou a aquisição de veículos 
individuais, o que tornou o trânsito caótico nas 
duas cidades. O Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado da Região Metropolitana do Vale do 
Rio Cuiabá (PDDI/VRC) é um instrumento de 
planejamento que foi elaborado pelo órgão 
gestor da Região Metropolitana (RM), a Agência 

de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
do Vale do Rio Cuiabá (Agem/VRC), aprovado 
pela Assembleia Legislativa e sancionado 
pelo governo do estado em 2018, por meio 
da Lei Complementar nº. 609/2018, que traz 
orientações em relação a mobilidade urbana no 
âmbito da RMVRC e define diretrizes a respeito 
da articulação e da integração da mobilidade 
urbana. O PDDI é o primeiro instrumento que 
trata efetivamente sobre a questão de mobilidade 
urbana na região. A RMVRC ficou por um longo 
período sem o devido planejamento das funções 
públicas de interesse comum. Durante esse 
tempo, sem a elaboração de políticas públicas 
direcionadas à mobilidade urbana, o processo 
foi acontecendo de forma desordenada e 
desarticulada, acarretando problemas que 
comprometeram a integração na região. Diante 
do quadro existente, uma das soluções é a 
implementação de ações que estimulem o uso do 
transporte público coletivo. Atualmente, somente 
entre Cuiabá e Várzea Grande acontece a 
integração física e tarifária do transporte coletivo. 
Os municípios menores foram os que mais 
sentiram a falta da integração, pelo fato de 
terem grande interdependência, principalmente a 
econômica, com o município núcleo da RMVRC, 
Cuiabá. O Excesso de automóveis coloca em 
risco a sustentabilidade e a qualidade de vida 
de quem mora nas duas maiores cidades da 
RMVRC. O desafio está na busca de solução 
para sistema de integração física e tarifária 
vigente somente entre Cuiabá e Várzea Grande, 
com o intuito de aperfeiçoar e integrar os demais 
municípios metropolitanos. Espera-se com esse 
estudo contribuir para a elaboração de políticas 
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públicas de mobilidade urbana voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população 
que vive na RMVRC.
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento; Mobilidade; Região Metropolitana.

URBAN MOBILITY: PROCESS OF INTEGRATION INTEGRATION PROCESS 
BETWEEN MUNICIPALITIES OF THE METROPOLITAN REGION OF THE 

CUIABÁ RIVER VALLEY (RMVRC) 
ABSTRACT: This article aims to discuss urban mobility and state intervention in urban 
transformations within the Cuiabá River Valley Metropolitan Region (RMVRC), especially 
regarding the physical and tariff integration between the metropolitan municipalities of Acorizal, 
Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio de Leverger 
and Várzea Grande. A survey was carried out to learn about the historical formation of the 
Cuiabá River valley metropolitan region, from its inception in 2009 to 2018. The increase 
in urbanization in the two largest cities of the RMVRC - Cuiabá and Várzea Grande - of 
population growth greater than the other metropolitan cities, and the lack of quality collective 
transport that meets the existing demand, fomented the acquisition of individual vehicles, 
which made the traffic chaotic in the two cities. The Integrated Development Master Plan 
for the Cuiabá River Valley Metropolitan Region (PDDI / VRC) is a planning tool developed 
by the Metropolitan Region (RM), the Cuiabá River Valley Development Agency ( Agem / 
VRC), approved by the Legislative Assembly and sanctioned by the state government in 2018, 
through Complementary Law no. 609/2018, which provides guidelines for urban mobility 
within the framework of RMVRC and establishes guidelines regarding the articulation and 
integration of urban mobility. The PDDI is the first instrument that effectively addresses the 
issue of urban mobility in the region. The RMVRC remained for a long period without proper 
planning of public functions of common interest. During this time, without the elaboration of 
public policies directed to the urban mobility, the process was happening in a disordered and 
disarticulated way, entailing problems that compromised the integration in the region. Given 
the existing framework, one of the solutions is the implementation of actions that stimulate the 
use of collective public transportation. Currently, only between Cuiabá and Várzea Grande is 
the physical and tariff integration of collective transportation. The smaller municipalities were 
the ones that most felt the lack of integration, due to the great interdependence, especially the 
economic, with the core municipality of the RMVRC, Cuiabá. The excess of automobiles puts 
at risk the sustainability and quality of life of those who live in the two largest cities of RMVRC. 
The challenge lies in the search for a solution to the physical and tariff integration system in 
force only between Cuiabá and Várzea Grande, with the aim of improving and integrating the 
other metropolitan municipalities. It is hoped that this study will contribute to the elaboration of 
public policies of urban mobility aimed at improving the quality of life of the population living 
in the RMVRC.
KEYWORDS: Planning; Mobility; Metropolitan region.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá (RMVRC) apresenta um padrão 
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de crescimento diferenciado em relação às demais regiões, pois vai na contramão da 
maioria das grandes Regiões Metropolitanas (RMs) do País, ela ainda apresenta taxas 
de crescimento populacional maior nas áreas urbanas centrais e, especialmente, na 
aglomeração formada pelas cidades de Várzea Grande e Cuiabá. A mobilidade na RMVRC 
dependerá de soluções em relação a qualidade do transporte público e a melhoria da 
acessibilidade para a circulação de veículos não motorizados e de pedestres. Isso exigirá a 
ação compartilhada ou em rede entre as prefeituras e o governo do Estado de Mato Grosso.

O presente artigo tem a finalidade de discutir a mobilidade urbana e a intervenção 
do Estado nas transformações urbanas no âmbito da RMVRC. Para esse estudo destacam-
se os seguintes objetivos: 1º. Verificar, entre o período de 2009 a 2018, como estava 
organizada a mobilidade urbana na RMVRC; 2º. Abordar a situação atual da mobilidade 
urbana e como está articulada a integração na RMVRC; e 3º. Identificar as diretrizes para 
a mobilidade urbana na região, definidas no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
(PDDI/VRC). Quanto a metodologia, o estudo baseia-se na revisão de literatura que 
abordam temas relacionados às regiões metropolitanas e mobilidade urbana, com enfoque 
na abordagem qualitativa. Foi realizada pesquisa para conhecer a formação histórica da 
RMVRC em relação a mobilidade urbana, antes e após a elaboração do PDDI/VRC.

A pesquisa também possui abordagem qualitativa exploratória, com fontes primárias 
e revisão de documentos e relatórios provenientes de órgãos estaduais e municipais, onde 
se buscou informações a respeito da mobilidade urbana nos municípios metropolitanos. E 
ainda, trabalhos de observação que oportunizaram a coleta de dados para a análise empírica 
do objeto estudado. Entre os teóricos que embasaram o estudo, estão Vasconcellos (2001 
e 2012), Santos (1996), Vilarinho (2009) e outros autores que substancialmente contribuem 
para a contextualização do estudo. O artigo também se preocupou em levantar um arcabouço 
legal em relação à mobilidade urbana no que se refere às regiões metropolitanas. 

2 | 	A URBANIZAÇÃO E OS REFLEXOS NA MOBILIDADE URBANA NAS 
REGIÕES METROPOLITANAS

De acordo com Santos (1993) até o século XIX, a população urbana brasileira que 
residia nas cidades representava em torno de dez por cento. O autor também cita que a 
produção do café nesse período fez com que surgissem vários núcleos urbanos. Maricato 
(2001) menciona que os caminhos e os processos de urbanização das cidades brasileiras 
foram definidos por vários fatores, entre eles, a Abolição e a Proclamação da República, 
ocorridos no século XIX. Segundo Santos “Entre 1940 e 1980, dá-se verdadeira inversão 
quanto ao lugar de residência da população brasileira. Há meio século atrás (1940), a taxa 
de urbanização era de 26,35%, em 1980 alcança 68,86% [...]” (SANTOS, 1996, p. 29).

Em consequência a essa inversão citada por Santos, o território urbano das cidades 
se amplia e, com isso surgem vários problemas urbanos, entre os quais, o processo 
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de ocupação irregular efetivado pelo êxodo rural em busca de trabalho, principalmente 
na indústria. Parte significativa das pessoas envolvidas nesse processo passaram a se 
concentrar na periferia das cidades, sobretudo naquelas porções onde se aglomeram 
os segmentos de mais baixo poder aquisitivo. Deste modo, contribui-se para que se 
intensifique o processo de segregação socioespacial. Em relação a esse assunto, Vilarinho 
argumenta que “Na sociedade capitalista de periferia, como é a nossa, a classe média 
urbana, sobretudo os assalariados, vivem em condições cada vez mais difíceis, à medida 
que a urbanização-industrialização vai se firmando [...]” (VILARINHO, 2009, p. 85).

 Para Lefebvre (2010), a produção do espaço na periferia, que é mais acessível, 
é uma forma de expulsar o mais pobre das áreas centrais que, devido aos investimentos 
em infraestrutura, tornaram-se mais valorizadas. O processo de urbanização no Brasil, 
nos últimos anos, tem ocorrido de forma significativa. Segundo o Censo 2010 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil já apresentava em torno de 85% de 
sua população vivendo em áreas urbanas, e esse processo entre os vários problemas que 
causou, intensificou aqueles relacionados a mobilidade urbana.

A mobilidade urbana é um dos temas que vem ganhando forte projeção nos 
últimos anos. As vias públicas das grandes cidades estão saturadas de veículos como 
consequência da supervalorização do transporte individual. De acordo com Maricato “a 
matriz de mobilidade urbana (que tenha como princípio o uso do transporte coletivo) está 
contida na Plataforma de Reforma Urbana, em prol da garantia de uma metrópole mais 
democrática e sustentável” (MARICATO, 2013b, p. 27). A a qualidade e a quantidade de 
transporte público ofertado é o caminho sustentável para atender à necessidade de se 
locomover do cidadão, pois, “A necessidade de circular está ligada ao desejo de realização 
das atividades sociais, culturais, políticas e econômicas consideradas necessárias à 
sociedade [...]” (VASCONCELLOS, 2012, p. 35).

A mobilidade urbana na contemporaneidade é um tema muito debatido e tem 
fomentado grandes discussões devido ao seu alto grau de complexidade, principalmente 
nas grandes cidades e regiões metropolitanas que experienciam cotidianamente os 
problemas que se apresentam ocasionados pela falta de planejamento. Moreira retrata 
muito bem essa questão:

O conceito de mobilidade assumiu contemporaneamente um valor que está 
ligado à ampliação da complexidade nos relacionamentos sociais e materiais, 
que demandam deslocamentos para terem consequências. A demanda da 
cidade contemporânea é cada vez mais diferenciada e diversificada, fazendo 
com que os fluxos tendam a ser caóticos [...] (MOREIRA, 2018, p. 153).

O que, em grande medida contribui com o caos no sistema de trânsito e intensifica os 
problemas de mobilidade urbana é o fato do transporte motorizado individual ter prioridade 
no planejamento urbano e, portanto, coloca-se em detrimento do transporte coletivo e dos 
não motorizados. No Brasil, o crescimento rápido das cidades aliado a falta de políticas 
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públicas voltadas à mobilidade urbana ocasionou graves problemas enfrentados hoje, 
preponderantemente, nas regiões metropolitanas concentradoras de grande contingente 
populacional.

Entre os instrumentos que tratam de diretrizes para as políticas urbanas está o 
Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001). Em relação as RMs, 
o Estatuto não apresenta orientações significativas quanto ao seu planejamento, o art. 
4º, inciso II, define como um dos instrumentos da política urbana “o planejamento das 
regiões metropolitanas [...]” (BRASIL, 2001, p. 3). Já a Lei Federal de Mobilidade Urbana nº 
12.587, de 03 de janeiro de 2012, se constitui como um importante instrumento no processo 
de promoção da mobilidade urbana, pois, institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. Sobre as RMs o IPEA, em seu comunicado nº 128, divulga a seguinte 
leitura em relação a Lei nº 12.587/2012:

[...] a lei estabelece as bases para uma agenda federativa cooperativa: a 
União deverá apoiar e estimular ações coordenadas e integradas entre 
Municípios e Estados em regiões metropolitanas no que concerne a políticas 
comuns de mobilidade urbana. [...] com a incumbência do governo federal 
em fomentar projetos no âmbito metropolitano, aumenta a possibilidade de um 
planejamento mais integrado entre estado e municípios, viabiliza-se a criação 
de instâncias decisórias no âmbito metropolitano que permita investimentos e 
gestão conjunta (IPEA, 2012, p. 12-13).

Para alguns Municípios metropolitanos, diversas questões relacionadas às RMs, não 
estão bem estabelecidas, o que causa dúvidas ao sistema de governança interfederativa 
como, por exemplo, o que é atribuição local e quando deixa de ser local, e passa à escala 
metropolitana. Um instrumento considerado um marco para as regiões metropolitanas 
brasileiras é o Estatuto da Metrópole, instituído pela Lei Federal nº 13.089/2015, que define 
os critérios para a criação de RMs, diretrizes para o planejamento, gestão e execução 
das funções públicas de interesse comum e condições para o apoio da união em relação 
ao aporte financeiro. O artigo 9º, diz que para o planejamento das RMs também serão 
utilizados entre os instrumentos, os planos setoriais interfederativos. 

Gouvêa traça o cenário em que viveram as regiões metropolitanas brasileiras na 
década de 1980, com um olhar crítico voltado a todos os setores que compõem uma grande 
metrópole:

A partir da década de 1980, as regiões metropolitanas brasileiras se tornaram 
os loci mais notáveis de segregação espacial, violência, exclusão social e 
miséria. Isso se deveu, principalmente, aos níveis relativamente elevados 
de desemprego [...] e redução dos investimentos infraestruturais urbanos, 
frutos de sucessivas crises econômicas e do processo de desconcentração 
industrial então registrado no país [...] (GOUVÊA, 2015, p. 258-259).

De acordo com Gouvêa, por abrigarem grande contingente populacional, as RMs 
são detentoras de problemas de diversas natureza. Até a promulgação da Constituição de 
1988, a instituição das regiões metropolitanas estava a cargo da União. A partir de então, 
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essa atribuição passou para os Estados, de acordo com o que determina o art. 25, §3º da 
Constituição Federal de 1988. Por volta de 1995, os Estados começaram a criar regiões 
metropolitanas, porém a falta de critérios quanto aos requisitos para as instituições fez com 
que muitas fossem criadas inadequadamente. Nesse sentido, Machado argumenta sobre a 
forma equivocada de como era tratada a criação de RMs quando cita, por exemplo, o caso 
de Santa Catarina:

Essa trajetória de metropolização em territórios catarinenses tem suscitado 
críticas, muitas das quais relacionadas quase sempre aos critérios adotados 
e o que deles efetivamente explicam e justificam as ações políticas, sem 
atender a quaisquer critérios urbanísticos e econômicos que justifiquem tais 
deliberações (MACHADO, 2008, p. 238).

Com base nesses aspectos, os critérios nem sempre se relacionam com a 
necessidade de planejamento para as regiões, mas sim, são referendados em interesses 
meramente políticos. De acordo com o IBGE (2017), existem, atualmente, 69 Regiões 
Metropolitanas no Brasil. Segundo dados do IPEA (2013), essas regiões respondem por 
cerca de metade do Produto Interno Bruto (PIB) do País, e abrigam em torno de 36% da 
população. Esse processo de grande urbanização, ocasionou nas RMs vários problemas 
de mobilidade urbana. É notória a busca nas RMs por soluções sustentáveis para os 
problemas de mobilidade urbana, que entre as causas, está urbanização vertiginosa, e 
que teve como consequência o aumento consideravelmente nos últimos anos do uso de 
automóvel individual. 

Vasconcellos afirma que em relação as RMs, o transporte urbano integrado não tem 
obtido êxito e as experiências não são boas, com raras exceções. O autor aponta como 
causa, dois problemas centrais “A dificuldade da coordenação de sistemas de transportes 
– frente aos interesses e a autonomia dos municípios – e a regulamentação das linhas de 
ônibus intermunicipais, que geram conflitos com os sistemas locais de transporte público” 
(VASCONCELLOS, 2012, p. 125).

3 | 	CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA RMVRC E O PROCESSO DE 
MOBILIDADE URBANA

Em 2008, o Governo deliberou sobre a criação de RMs no Estado (LC nº 340/2008).  
No ano seguinte, em 2009, por intermédio da LC nº 359/2009 foi instituída a primeira RM, 
denominada de Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá (Figura 1), que inicialmente 
era composta pelos Municípios de Cuiabá, Santo Antônio de Leverger, Nossa Senhora do 
Livramento e Várzea Grande, visando o planejamento integrado das funções públicas de 
interesse comum existentes entre esses municípios. 
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Figura 1. Mapa da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá e entorno Metropolitano 

Fonte: PDDI VRC, 2018.

A Lei foi posteriormente alterada pela LC nº 577/2016, que incluiu na RMVRC, os 
municípios de Acorizal e Chapada dos Guimarães que, até então faziam parte do entorno 
metropolitano, que ficou composto pelos municípios de Barão de Melgaço, Jangada, 
Nobres, Nova Brasilândia, Planalto da Serra, Poconé e Rosário Oeste. Vivem na RMVRC 
cerca de um milhão de habitantes, o que representa aproximadamente trinta por cento 
da população de Mato Grosso. Ao pesquisar o histórico da RMVRC após dez anos de 
existência, constata-se que durante esse período não houveram ações efetivas no sentido 
de atender as funções públicas de interesse comum definidas em sua lei de criação, a LC 
nº 359/2009, que entre as quais, a de mobilidade urbana. O que se verifica é que a região 
foi instituída de forma desarticulada. Em 2009 cria-se a RMVRC e em 2013 o sistema de 
gestão, e por fim, em 2018, elabora-se o instrumento de gestão, o PDDI/VRC. 

A RMVRC não é diferente das demais RMs, em que a cidade núcleo é detentora da 
maior parte dos bens e serviços ofertados. Devido a esse fato, houve nos últimos tempos 
um acréscimo da frota de automóveis individuais transitando em vias públicas de Cuiabá, 
o que ocasionou impacto no sistema de mobilidade urbana. O Planejamento de Cuiabá e 
Várzea Grande em relação à reestruturação espacial encontra-se desatualizado, e não 
acompanhou a mudança no padrão de mobilidade. 

Trata-se de uma realidade onde é evidente a presença de muitos automóveis 
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individuais, vias saturadas e falta de investimentos em infraestrutura. Além disso, o 
transporte público encontra-se defasado e sucateado o que, em certa medida, força o 
cidadão a priorizar o transporte individual, em detrimento do transporte público. A falta 
de integração entre os municípios metropolitanos ocasionada por um transporte coletivo 
pouco eficiente, bem como, a falta de diretrizes voltadas à articulação e gestão da dinâmica 
metropolitana, intensificaram o problema de mobilidade urbana na região. Em relação a 
importância da integração, Gonzaga e Kneib, afirmam que: 

[...] as relações de deslocamento urbano ultrapassam os limites administrativos 
dos municípios, o que requer uma gestão integrada dos sistemas de transporte. 
No caso das grandes aglomerações urbanas, envolvendo vários municípios, 
a gestão das linhas de transporte público se caracteriza pela complexidade 
(GONZAGA e KNEIB, 2015, p. 2430).

Os municípios Cuiabá e Várzea Grande constituem o aglomerado urbano da 
RMVRC e demandam entre si principalmente o transporte coletivo. O grande desafio é a 
revisão do sistema de integração física e tarifária, que hoje ocorre somente entre os dois, 
com o intuito de aperfeiçoar e integrar os demais municípios metropolitanos que operam 
no formato de sistema de transporte intermunicipal independente. Raffestin, nesse sentido, 
afirma que o transporte urbano deve ser planejado de acordo com o arranjo social espacial 
de uma localidade. Para tanto “Os indivíduos ou grupos ocupam pontos e se distribuem 
de acordo com modelos que podem ser aleatórios, regulares ou concentrados. São, em 
parte, respostas possíveis ao fator distância e ao seu complemento, a acessibilidade” 
(RAFFESTIN, 1993, p. 158).

É fundamental a implantação da uma Rede Metropolitana de Transporte Coletivo. 
Outro fator perceptível na RMVRC é a desigualdade econômica e social existente no interior 
dos municípios que a compõe. A oferta de transporte integrado metropolitano também 
servirá como indutor para o desenvolvimento econômico sustentável dos municípios. O 
grande desafio da região em relação à mobilidade urbana é o entendimento da importância 
da articulação e construção de uma solução integrada. O PDDI/VRC indica programas 
voltados para o planejamento futuro da região. Entre os programas está o de mobilidade 
metropolitana integradora, definido no art. 35 da Lei do PDDI/VRC, com os seguintes 
objetivos:

Assegurar ampla mobilidade de pessoas e mercadorias, promovendo a 
melhoria da qualidade de vida da população e contribuindo para a dinamização 
da economia e da produtividade geral da região metropolitana, mediante 
a execução das seguintes componentes: I - Integração da Mobilidade na 
Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá; II - Calçadas Plenas (MATO 
GROSSO, 2018a, p. 14).

O instrumento aponta que o transporte público precisa, em relação a demanda, ser 
repensado sob a ótica da escala e da integração metropolitana. Aponta a necessidade de 
um modal de média capacidade para atender, principalmente, Cuiabá e Várzea Grande. 
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Indica ainda que o VLT seria uma solução positiva para o atendimento da demanda e 
estruturação da mobilidade urbana na RMVRC, por ser uma obra que já foi iniciada. Além 
de todas as orientações em relação aos modais motorizados necessários, pontua-se 
que para se ter uma mobilidade urbana sustentável na região, é necessário melhorar a 
qualidade das vias de circulação para atender aos ciclistas e pedestres.

Nesse estudo verificou-se a situação atual da RMVRC em relação aos problemas 
de mobilidade urbana, que entre as causas, está o processo acelerado de urbanização 
ocorrido principalmente nas duas maiores cidades da região, Cuiabá e Várzea Grande. 
Consequentemente, houve expansão da malha urbana no território metropolitano 
acompanhada de um aumento na utilização do meio de transporte individual motorizado com 
o objetivo de superar longas distâncias potencializando-se, nesse sentido, os problemas de 
mobilidade, além de promover impactos negativos ao meio ambiente. 

Observou-se que a RMVRC passou por um longo período sem o devido planejamento. 
Sem a elaboração de políticas públicas direcionadas ao planejamento da mobilidade urbana, 
o processo ocorreu de forma desordenada, acarretando vários problemas decorrentes do 
aumento da frota de veículos individuais o que, em grande medida, tem comprometido a 
mobilidade urbana na região. 

A falta de uma rede metropolitana de transporte coletivo, nesse sentido, muito 
prejudicou a integração entre os municípios metropolitanos. Somente em 2016 iniciou-se o 
processo de elaboração do instrumento de gestão, PDDI/VRC, sendo finalizado e aprovado 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, em 28 de dezembro de 2018, por 
meio da Lei Complementar nº 603/2018, e pelo que se verifica até a presenta data, os 
programas propostos no instrumento, não foram iniciados. O atual governo extinguiu o 
órgão gestor da RMVRC, o que significa o retrocesso para a região.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da realidade apresentada da RMVRC, em relação a mobilidade urbana, 

conclui-se que são necessárias ações no sentido de desestimular a utilização de transporte 
individual para locomoção, prioritariamente, nas cidades de Cuiabá e Várzea Grande. Tais 
ações devem estar baseadas em alternativas que estimulem o uso do transporte público 
coletivo. Essas ações devem ser elaboradas via proposta conjunta entre os gestores 
metropolitanos com o objetivo de promover a integração física e tarifária do sistema de 
transportes coletivo, levando-se em consideração os princípios vinculados à mobilidade 
sustentável e a acessibilidade de melhor qualidade. 

É necessária a elaboração do plano integrado de mobilidade da RMVRC, tendo em 
vista, solucionar problemas e evitar novos. Um dos caminhos possíveis para a solução 
com os problemas de transporte público coletivo na região, é a retomada das obras para 
conclusão do VLT ou, ainda, a substituição do modal ferroviário por outro modal. Espera-
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se que este estudo contribua com as políticas públicas de mobilidade urbana voltadas à 
melhoria da qualidade de vida da população que vive na RMVRC. 
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